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RESUMO 

A pobreza vista apenas como insuficiência de renda tem sido questionada há muitos anos, seja 

pela imprecisão na mensuração da renda ou pela simplicidade em representar um fenômeno 

complexo e multidimensional. Assim, muitos trabalhos tentaram entender a pobreza, criando 

índices multidimensionais, incluindo variáveis como educação, trabalho e habitação, em um 

único indicador. Este trabalho tem o objetivo de mapear a pobreza no Nordeste do Brasil no 

que concerne à carência de itens de consumo e habitação, e contrastá-los com a insuficiência 

de renda. Para tanto, foram utilizados dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) em 2009. Dentre os principais resultados, encontrou-se que o Nordeste apresenta um 

dos maiores percentuais de domicílios sem acesso aos itens de habitação e consumo e é a pior 

região em termos absolutos. Na dimensão de habitação, o item mais escasso é a água 

canalizada e na de consumo, geladeira é o que mais falta nos domicílios brasileiros. Constata-

se ainda que há muitos domicílios abaixo da linha de pobreza mas que não apresentam 

carência nas dimensões analisadas. Compreender como se comportam as variáveis 

determinantes de tal problema é essencial para direcionar políticas públicas mais eficientes, de 

modo que se consiga reduzir os efeitos adversos deste mal. 

 

Palavras-chaves: Multidimensionalidade, Nordeste, Pobreza. 

 

ABSTRACT 

Poverty represented only by insufficiency of income has been questioned for years due to 

difficulties in the measurement of income or to its simplicity in representing a complex and 

multidimensional phenomenon. Thus, many studies tried to understand poverty, creating 

singles indexes of multidimensionality including dimensions such as education, employment 

and housing. This paper however aims to map poverty in Northeast Brazil regarding the lack 

of consumption items and housing, and contrast them with income insufficiency. We used 

data from the Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) in 2009. Among the 

main results, we found that the Northeast has a huge percentage of households without access 

to housing and consumer items and, moreover, this region is the worst in absolute terms. In 

the dimension of housing items, the scarcer is piped water, followed by sanitation and 

electricity. In the realm of consumption items, refrigerator is most lacking in Brazilian 

households. We also show that many families below the poverty line present no insufficiency 

in the analyzed dimensions. Understanding how to behave determinant variables of this 

problem is essential to direct public policy more efficient, so that it can reduce the adverse 

effects of this problem. 

 

Key words: Multidimensionality, Northeast, Poverty. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

Frequentemente a pobreza é medida como escassez de renda, pois, por simplificação, 

a renda representa um meio para adquirir bens essenciais cuja ausência indica uma situação de 

carência. No entanto, a renda em si como medida de pobreza é bastante imprecisa tanto 

devido à dificuldade de informação de valores corretos, os quais são usualmente distorcidos 

(especialmente nas áreas rurais, onde a produção para auto consumo ainda existe), como pelo 

fato de que ter renda não garante acesso aos bens essenciais. Mais recentemente, indicadores 

multidimensionais têm sido propostos. Porém, a ideia de usar um indicador esmaece bastante 

o retrato da pobreza, ainda que seja adotado um indicador que agregue várias dimensões da 

pobreza. Uma analise multidimensional da pobreza deve destacar isoladamente dimensões 

como a privação de alimentos, de acesso a serviços de saúde e a uma rede pública de ensino 

de qualidade, de acesso a rede dô§gua, entre outras, as quais caracterizam ainda parcela da 

população brasileira.  

Segundo Arbache (2003), mais de 80% da população mundial vive com renda per 

capita inferior à brasileira. Este resultado sugere que a pobreza tratada unicamente como 

escassez de renda não é uma medida apropriada, uma vez que a privação de bens e serviços é 

característica importante tornando-se essencial tratar dessas carências que ainda hoje atingem 

de forma intensa a população brasileira de modo mais desagregado. Uma visão 

multidimensional da pobreza não orienta apenas para um indicador de pobreza adequado, mas 

também mostra porque uma medida de pobreza baseado apenas na renda não serve para a 

mesma proposta (ANAND e SEN, 1997).  

Bourguignon e Chakravarty (2003) afirmam que uma pessoa é pobre se sua renda 

estiver abaixo da linha de pobreza. No entanto, segundo os próprios autores, a pobreza 

também é caracterizada pela insuficiência de bem-estar, determinada por variáveis monetárias 

e não monetárias, como habitação, alfabetização, expectativa de vida, etc., tornando 

inapropriados indicadores que utilizem unicamente a renda monetária como medida de bem 

estar. Anand e Sen (1997) consideram a pobreza como a pior forma de privação humana, que 

envolve não apenas o leque de necessidades materiais, mas também a falta de oportunidade de 

ter uma condição de vida tolerável. 

De acordo com Mariano e Neder (2004), são diversas as consequências da pobreza, 

entre as quais se destacam a fome e a miséria que recaem sobre as famílias que não 

conseguem auferir renda necessária para sobreviver. Segundo Marin e Ottonelli (2008), uma 

pessoa pode ser pobre por não ter acesso aos serviços básicos como educação, saúde, energia 

elétrica, água encanada, saneamento básico e ainda por não ter capacitações básicas que são 

importantes para a liberdade de escolha entre diferentes tipos de vida. Ainda segundo os 

autores, uma política pública de combate à pobreza seria mais efetiva se atendesse às 

dimensões corretas. 

Tendo em vista os níveis alarmantes de incidência de pobreza na região Nordeste do 

Brasil, como foi alertado por Rocha (1995), é justificável que se busque a redução mais 

acelerada da pobreza nesta região, o que necessariamente resultará em redução da 

desigualdade regional da pobreza. Como nas áreas rurais a renda monetária representa apenas 

uma parcela da renda total, os cálculos para a pobreza utilizando-se apenas este critério 

enviesam os resultados para cima. Um critério de disponibilidade e acesso pode representar 

melhor a pobreza nessas regiões e permitir corrigir cálculos baseados apenas na renda.  

Visto isto, o presente trabalho se propõe a analisar a pobreza no Nordeste brasileiro 

em termos multidimensionais, tanto com relação às demais regiões quanto entre os estados 

dentro da própria região. Para isto, emprega dados extraídos da Pesquisa Nacional por 

Amostra de domicílios (PNAD), fornecida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), para o ano de 2009, o mais recente disponibilizado pelo instituto. Compreender como 
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determinadas variáveis estão presentes na caracterização da pobreza nordestina é essencial 

para direcionar políticas públicas mais eficientes, de modo que se consiga reduzir os efeitos 

adversos deste entrave. 

Além desta introdução, este trabalho está dividido em mais quatro seções. A seção 2 

apresenta os dados e aspectos metodológicos utilizados na análise deste trabalho. As seções 3 

e 4 mostram os principais resultados encontrados, inicialmente focando as características de 

habitação e consumo e, em seguida, mostrando como essas variáveis se relacionam com a 

renda. A última seção sumariza as principais conclusões. 

 

 

2. DADOS E METODOLOGIA  

 

Os dados utilizados nesse trabalho foram obtidos a partir dos microdados da PNAD, 

fornecidos pelo IBGE, para o ano de 2009. Nesse arquivo, o foco será dado às famílias 

residentes nos estados do Nordeste, embora seja feita também uma comparação entre as 

macrorregiões brasileiras. 

A unidade considerada neste estudo é o domicílio ao invés do indivíduo, uma vez que 

poderá captar necessidades como consumo e habitação. A renda utilizada será o Rendimento 

mensal domiciliar per capita em Reais. 

A abordagem adotada no estudo consiste na análise da condição de vida dos 

indivíduos, medida pelas variáveis: habitação (acesso à água canalizada, rede de esgotos e 

existência de energia elétrica) e consumo (acesso a fogão, televisão e geladeira). Muitas 

outras variáveis poderiam ter sido incluídas no grupo de consumo, como telefone, 

microcomputador, máquina de lavar, rádio, etc., porém foram escolhidos os três itens citados 

acima pela sua relevância, especialmente no que se refere às questões de alimentação (como 

no caso da geladeira e fogão), comparado aos demais. Esses dois grupos de variáveis foram 

obtidos no arquivo de Domicílios da PNAD.  

A caracterização de pobreza é feita a partir da carência desses serviços essenciais, 

seguindo-se comparação com a insuficiência de renda, medida a partir de uma linha de 

pobreza. A partir da caracterização dos pobres, orientada pelo que já vem sendo estudado na 

literatura, serão estimadas sobreposições de tal forma que seja possível identificar as famílias 

cuja carência se dá em termos de renda e de outras variáveis (ver Figura 1). 

Na Figura 1, as áreas correspondentes às letras A, B e C fazem referência à proporção 

de famílias que apresentam carência apenas em um dos três critérios: energia elétrica, água 

canalizada e esgoto sanitário, respectivamente. Ou seja, as famílias localizadas na região A 

são deficientes com relação à energia elétrica, mas possuem acesso à água canalizada e 

banheiro. Análise análoga será feita para as famílias localizadas nas regiões B e C.  

De modo semelhante, as regiões D, E e F referem-se às famílias que não alcançaram 

dois, e apenas dois, dos três critérios estabelecidos, enquanto a área referente à letra G trata 

daqueles domicílios carentes dos três itens escolhidos para esta dimensão (habitação). A letra 

H representa os domicílios que possuem acesso aos três itens da dimensão, sendo apresentado 

em termos de 1000 unidades de domicílios, apenas para facilitar o entendimento das figuras. 

Da mesma forma, foram estimadas sobreposições para a dimensão de consumo, segmentada 

em acesso à geladeira, fogão e televisão. 

A priori são apresentadas as sobreposições para o total das macrorregiões e para o 

Brasil e, em seguida, por estados do Nordeste. Isso será feito tanto para a dimensão de 

habitação quanto para consumo. Posteriormente, é feita uma análise a partir da inclusão da 

renda como uma das dimensões associadas à pobreza, a partir de uma linha de 

pobreza/indigência definida de acordo com o estabelecido pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA) para o ano de 2009. A inclusão desta variável é importante no 
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sentido de verificar e contrastar a pobreza representada unicamente pela renda com a 

detectada a partir de carências especificas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

A linha de pobreza para a região Nordeste como um todo não foi disponibilizada. No 

entanto, o instituto oferece as linhas referentes às áreas urbanas e rurais desta região. Para a 

área urbana, a linha de pobreza para o ano de 2009 foi de R$ 201,03 mensais por pessoa e a 

linha de indigência é calculada a partir da metade da linha de pobreza, ou seja, R$ 100,51. Já 

nas áreas rurais, a linha de pobreza foi de R$ 179,29 mensais por pessoa e a linha de 

indigência foi R$ 89,65 mensais por pessoa.  

Considerando a renda e as dimensões consumo e habitação, os domicílios pobres 

foram classificados em cinco níveis: 

TIPO 1: Aqueles domicílios carentes nos três itens tanto na dimensão de Consumo 

quanto de Habitação, além de estarem abaixo da linha de pobreza/indigência; 

TIPO 2: Aqueles domicílios carentes em pelo menos dois dos três itens tanto na 

dimensão de Consumo quanto de Habitação, além de estarem abaixo da linha de 

pobreza/indigência; 

TIPO 3: Aqueles domicílios carentes em pelo menos um dos três itens tanto na 

dimensão de Consumo quanto de Habitação, além de estarem abaixo da linha de 

pobreza/indigência. 

TIPO 4: Aqueles domicílios carentes em pelo menos um dos três itens tanto na 

dimensão de Consumo quanto de Habitação, mas que estão acima da linha de 

pobreza/indigência. 

TIPO 5: Aqueles domicílios que não são carentes em nenhum dos três itens nas 

dimensões de Consumo e Habitação, mas que estão abaixo da linha de pobreza/indigência. 

 

A importância desta análise decorre da inclusão dessas outras duas dimensões, uma 

vez que, repita-se, o uso exclusivo da renda, como a pobreza vem sendo mensurada na 

literatura, não é o mais adequado. Desta forma pode-se perceber a verdadeira carência, tanto 

em termos de consumo quanto das demais necessidades dos indivíduos. Especialmente os 

indivíduos que se enquadrarem no TIPO 5 mostram que a renda não é um indicativo perfeito 

de pobreza, uma vez que as famílias enquadradas nestas características são consideradas 

pobres por não ter renda suficiente para atender aos requisitos mínimos, mas possuem todos 

os itens de habitação e consumo aqui considerados. Pelo contraste entre renda e outras 

Figura 1 - Exemplo de sobreposições entre as variáveis que irão mensurar a 

pobreza em um aspecto multidimensional 
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dimensões pode-se considerar dois grandes tipos de erro: o de ter renda, mas apresentar 

carências e o de não ter renda suficiente, mas não apresentar carências. As consequências para 

a política social podem ser muito distintas para cada tipo de domicilio e para cada tipo de 

erro. 

 

3. ACESSO A ITENS DE HABITAÇÃO E CONSUMO PELAS FAMÍLIAS  

NORDESTINAS 

 

Os primeiros resultados referem-se à identificação das principais privações das 

famílias brasileiras em relação à habitação e consumo. A dimensão referente à habitação foi 

dividida em: saneamento, energia elétrica e água canalizada. Ou seja, será apresentada a 

participação das famílias que não tem um, dois ou nenhum dos três componentes da 

ñhabita«oò. J§ o componente ñconsumoò foi segmentado em: fog«o (de uma ou mais bocas), 

geladeira e televisão (em preto e branco e/ou a cores). A análise para esse componente é 

análoga a da habitação. 

O valor observado no extremo superior direito de cada figura representa o restante das 

famílias que não se enquadram em nenhuma das opções, ou seja, aquelas famílias que 

possuem os três itens. Além disso, este valor está em termos de 1000 unidades. 

 

3.1. Habitação 

 

A Figura 2 mostra o número de famílias carentes nos itens de habitação para o Brasil e 

macrorregiões no ano de 2009. Percebe-se que o maior problema enfrentado em todas as 

regiões é o acesso à água canalizada. Isso pode ser visto pelo tamanho das circunferências de 

cada uma das variáveis, sendo este tamanho proporcional ao número de famílias sem acesso a 

tais itens. Enquanto isso, a cobertura de energia elétrica, dentre os três itens estudados nesta 

dimensão, é o que menos afeta as famílias em todas as regiões. 

Dentre todas as áreas mostradas nas figuras, a mais importante é a interseção dos três 

componentes, representada pela área verde em cada um dos diagramas, pois representa 

aquelas famílias que não possuem nem acesso à água, nem energia elétrica e nem esgoto 

sanitário. Analisando isoladamente as famílias em cada uma das regiões, verifica-se que 

pequenos percentuais destas não possuem nenhum dos três itens. Ou seja, 1,90% do total da 

população da região Norte não possui nenhum dos três itens de habitação, assim como 1,61% 

da população da região Nordeste, 0,06% da região Sudeste, 0,08% da região Sul e 0,12% da 

região Centro-Oeste. Apesar disso, em valores absolutos estes números tornam-se 

significativos, sendo no Brasil, 351.992 famílias, das quais 78.360 famílias na região Norte, 

246.384 no Nordeste, 14.427 no Sudeste, 7.416 no Sul e 5.405 no Centro-Oeste. 

Como era de se esperar, as regiões Norte e Nordeste apresentaram resultados bem 

menos satisfatórios do que as demais regiões. Enquanto Sudeste, Sul e Centro-Oeste possuem 

menos de 0,5% de suas famílias sem acesso à energia elétrica, o Norte e Nordeste apresentam 

3,97% e 2,43%, respectivamente, como pode ser visto com mais detalhes no Anexo 1. 

Quando se diz respeito à água canalizada, Norte e Nordeste possuem 18,97% e 17,16% de 

suas famílias sem acesso a esse bem, respectivamente. Enquanto isso, as demais regiões 

apresentam percentuais bastante pequenos: 1,38% (Sudeste), 1,29% (Sul) e 2,93% (Centro-

Oeste). Com relação ao acesso a banheiro, a situação também não é diferente, sendo 6,96% 

das famílias na região Norte e 9,78% no Nordeste, enquanto apenas 0,60% no Sudeste, 0,98% 

no Sul e 0,85% no Centro-Oeste. 
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Figura 2 ï Total de famílias com carência de alguns itens de habitação ï Brasil e 

Macrorregiões - 2009 

Fonte: Elaboração própria. Dados da PNAD ï 2009. 
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Figura 3 - Total de famílias com carência de alguns itens de habitação ï Nordeste e 

Estados do Nordeste - 2009 

Fonte: Elaboração própria. Dados da PNAD ï 2009. 
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Continuação ï Figura 3 

Total de famílias com carência de alguns itens de habitação ï Nordeste e Estados do 

Nordeste - 2009 
Fonte: Elaboração própria. Dados da PNAD ï 2009. 

 

 

A Figura 3 apresenta as mesmas características da figura anterior, no entanto, 

segmentando entre os estados da região Nordeste, que é o foco do nosso estudo. Percebe-se 

que os estados do Maranhão, Piauí e Bahia são os estados que possuem maior percentual de 

famílias da região carentes nas três dimensões, sendo 30,90%, 21,72% e 32,89%, 

respectivamente. Ou seja, apenas três dos nove estados que compõem a região são 

responsáveis por 85,5% das famílias que não possuem nem energia elétrica, nem água 

canalizada e nem esgoto sanitário em suas residências. 

Como pode ser visto no Anexo 1, os estados do Maranhão, Piauí e Alagoas são os que 

mais carecem de ajuda no que diz respeito à falta de água canalizada e de banheiro. Esses três 

estados possuem, respectivamente, 30,81%, 27,16% e 21,46% das suas famílias sem acesso à 

água canalizada, enquanto 19,54%, 26,00% e 10,48% não possuem acesso a esgotamento 

sanitário. 
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3.2. Consumo 

 

A próxima dimensão a ser estudada é referente ao consumo de bens duráveis pelas 

famílias no total das macrorregiões e nos estados do Nordeste. Foram escolhidos esses bens 

por serem de importância especialmente para a realização das necessidades básicas dos 

indivíduos. 

A Figura 4 mostra como está o panorama do consumo no Brasil e nas cinco 

macrorregiões. Pelo que se pode observar, o item geladeira é o que mais falta nos domicílios 

brasileiros. Do total destes domicílios, 6,59% estão nesta situação. Esta tendência segue para 

todas as macrorregiões, sendo 14,04% para a região Norte, 15,47% para a região Nordeste, 

2,24% na região Sudeste, 1,90% na região Sul e 3,77% no Centro-Oeste.  

Interessante observar também que as regiões Sul e Centro-Oeste têm um percentual 

maior de domicílios sem televisão do que sem geladeira (3,09% e 4,33%, respectivamente), 

enquanto nas demais regiões, 9,22% (Norte), 7,47% (Nordeste) e 2,10% (Sudeste) dos 

domicílios não possuem televisão. Este resultado é, no mínimo, intrigante, uma vez que 

geladeira tem um papel mais essencial, em termos de saúde, por exemplo, do que uma 

televisão. 

Das 233.025 famílias que não possuem nenhum dos três bens de consumo analisados 

(fogão, geladeira e televisão) no Brasil, quase 70% se encontram no Nordeste. Em termos 

absolutos, isso representa quase 7,79 vezes o número de famílias na região Sudeste que estão 

na mesma situação e 22,66 vezes o número de famílias na região Sul. 

Assim como na dimensão de habitação, pequenos percentuais de domicílios em todas 

as regiões são carentes dos três itens de consumo (geladeira, televisão e fogão) 

conjuntamente. Ou seja, 0,88% do total da população da região Norte não possui nenhum dos 

três itens de consumo, assim como 1,03% da população da região Nordeste, 0,08% da região 

Sudeste, 0,08% da região Sul e 0,25% da região Centro-Oeste. Apesar disso, em valores 

absolutos estes números tornam-se significativos, especialmente para a região Nordeste, 

sendo 36.233 famílias na região Norte, 158.416 no Nordeste, 20.346 no Sudeste, 6.991 no Sul 

e 11.039 no Centro-Oeste. 

Com relação aos estados do Nordeste, apresentado na Figura 5, Maranhão e Bahia são 

os estados com maior percentual de domicílios do Nordeste que não possuem nem fogão, nem 

televisão nem geladeira, com 28,83% e 27,20%, respectivamente. Ou seja, apenas dois 

estados da região são responsáveis por mais da metade dos domicílios nordestinos que não 

possuem nenhum dos três itens de consumo. Na sequência, o estado de Pernambuco participa 

com 13,21% e o Ceará tem uma participação de 12,39%. 

Como pode ser visto no Anexo 2, os estados do Maranhão e Piauí, mais uma vez, são 

os estados que apresentam maiores necessidades no que diz respeito à falta de televisão 

(12,69% e 14,19%, respectivamente). Enquanto isso, um resultado ainda menos satisfatório é 

observado sobre o percentual de famílias nordestinas que não possuem acesso à geladeira, 

sendo a Bahia o estado com pior resultado (19,17%) e o Rio Grande do Norte no extremo 

oposto (8,81%). 
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Figura 4 - Total de famílias com carência de alguns itens de Consumo ï Brasil e 

Macrorregiões ï 2009 
Fonte: Elaboração própria. Dados da PNAD ï 2009. 
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Figura 5 - Total de famílias com carência de alguns itens de consumo ï Nordeste e 

Estados do Nordeste ï 2009 
Fonte: Elaboração própria. Dados da PNAD ï 2009. 
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 Continuação ï Figura 5 

Total de famílias com carência de alguns itens de consumo  

Nordeste e Estados do Nordeste ï 2009 
Fonte: Elaboração própria. Dados da PNAD ï 2009. 

 

4. RENDA COMO MEDIDA DE POBREZA  

 

Para se ter uma dimensão da pobreza em termos de renda domiciliar per capita, 

contrastado com as demais variáveis utilizadas neste estudo, foram elaboradas sobreposições 

incluindo variáveis de renda, habitação e consumo. Para tanto, foi criada uma variável binária 

de renda, sendo aqueles domicílios com renda domiciliar per capita superior à linha de 

pobreza assumindo valor igual a 1 e os que se encontram abaixo da linha de pobreza tem 

valor igual a zero. 

Foi estabelecida a linha de pobreza e indigência igual à utilizada pelo Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada para o ano de 2009 a valores correntes. Como o Instituto não 

segmenta as linhas de pobreza de forma tão detalhada quanto a análise no presente trabalho, 

foram utilizadas aqui apenas as linhas de pobreza e indigência para as áreas urbanas e rurais 

da região Nordeste. 
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A área urbana do Nordeste possui uma linha de pobreza de R$ 201,03, enquanto as 

áreas rurais, em média, tem uma linha de pobreza de R$ 179,29. Com relação à linha de 

indigência, o IPEA optou por utilizar a metade da linha de pobreza, sendo, portanto, de R$ 

100,51 para as áreas urbanas e R$ 89,65 para as áreas rurais desta região. 

A Figura 6 apresenta os resultados para os domicílios do TIPO 3, cuja carência se dá 

em pelo menos um item de habitação, pelo menos um item de consumo e renda menor que a 

linha de pobreza/indigência, tanto para as áreas urbanas quanto rurais do Nordeste. 

 

Fonte: Elaboração Própria. Dados da PNAD 2009. 

 

Figura 6 ï Domicílios Pobres/Indigentes ï TIPO 3 ï  

Nordeste Urbano e Rural ï 2009 


